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RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Davi Esmael, o projeto em epígrafe
versa sobre a alteração do art. 21 da Lei 4.476/97 do Município para instituir novo valor à
base de cálculo sobre o Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). 

É o breve relatório.

 FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO

A proposição foi apresentada em conformidade aos artigos 173, 174 e 175 do
Regimento Interno (Resolução 2.060 de 14 de setembro de 2021).
Após tramitação regular, a matéria foi encaminhada para este gabinete para análise da
proposição apresentada.

É o breve relatório.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO

Em detida análise ao Projeto de Lei epigrafado e, sob estrita observância o projeto ora
apresentado cuida de matéria tributária de competência municipal, conforme previsão do
art.156, II da Constituição Federal:
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“Art. 156.Compete aos Municípios instituir
impostos sobre: 

I- propriedade predial e territorial urbana; 

II-  transmissão  "inter  vivos",  a  qualquer
título,  por  ato  oneroso,  de  bens  imóveis,
por  natureza  ou  acessão  física,  e  de
direitos reais sobre imóveis, exceto os de
garantia,  bem como cessão de direitos  a
sua aquisição;”

Diante dos indicados dispositivos abaixo, nas três esferas, e versando sobre matéria de
interesse local, municipal, é legítima a iniciativa do vereador para o Projeto de Lei ora
apresentado. Portanto, não há óbice de lesão ao direito do consumidor.

Nesse  sentido,  vale  ressaltar  que  a  matéria  ventilada  no  projeto  de  lei  está  em
conformidade com a competência municipal para legislar sobre assuntos de interesse
local, em conformidade com o artigo 30, incisos I e II da CRFB/88:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a 
estadual no que couber;”

Não obstante, há o permissivo na esfera estadual, estampado no art.28
Constituição Estadual do ES: 

“Art. 28. Compete ao Município:

I - legislar sobre assunto de interesse local;

II  -  suplementar  a  legislação  federal  e
estadual no que couber;”
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Por sua vez, a Lei Orgânica do Município de Vitória, estabelece em seu art. 18: 

“Art.  18  Compete  privativamente  ao
Município: 

I - legislar sobre assunto de interesse local; 

II  -  suplementar  a  legislação  federal  e
estadual no que couber;”

Diante disso, recomendamos o ACOLHIMENTO e APROVAÇÃO, pela colenda 
Câmara, do Projeto de Lei 9 3/2021, em face do exposto no âmbito da Comissão de 
Direito do Consumidor, desta louvável proposição.

É o parecer,

Palácio Atílio Vivácqua, 11 de maio de 2023.
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